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ATA DA REUNIÃO REGULATÓRIA DA CÂMARA SETORIAL DE RE CURSOS 1 
NATURAIS DA AGR 2 

DÉCIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA 3 
 4 
 5 

Às quatorze horas e trinta minutos do dia quinze do mês de junho de 2012, realizou-se no 6 
Auditório Augusto Brandão Cunha, localizado na Av. Goiás nº. 305 – 13º andar – Centro, 7 
Goiânia, a DÉCIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA SETORIAL DE 8 
RECURSOS NATURAIS DA AGR, convocada antecipadamente, para tratar de assuntos 9 
gerais que requeriam providências do colegiado. Presentes os Conselheiros: JOSÉ DE 10 
PAULA MORAES FILHO, DANILO GUIMARÃES CUNHA, JAREDE GOMES DE 11 
OLIVEIRA, LEANDRO GONDIM SILVA E AUGUSTO DE ARAUJO A. NETO. Após a 12 
verificação de quorum, e com a aprovação de todos, o Conselheiro Coordenador JOSÉ 13 
DE PAULA MORAES FILHO declarou aberta a Reunião Regulatória da Câmara Setorial 14 
de Recursos Naturais da AGR que foi secretariada por mim, CLÁUDIO RODRIGUES DA 15 
SILVA, Gerente de Recursos Hídricos e Minerais. Ato contínuo, o Conselheiro 16 
Coordenador sugeriu inversão da pauta, com a apresentação e discussão da Ata da 17 
sessão anterior, fosse realizada ao final da presente sessão, no aguardo do representante 18 
da Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos, sugestão aceita pelos demais 19 
membros. Desta forma, passou-se ao Item 3  – Apresentação e discussão de processos a 20 
serem relatados pelo Conselheiro José de Paula Moraes Filho: o Conselheiro 21 
Coordenador sugeriu a votação em blocos dos processos tendo em vista a semelhança 22 
entre eles, com exceção dos processos 201000029001824 (3.5) e 201000029003898 23 
(3.6). O Conselheiro Leandro Gondim Silva questionou sobre a possibilidade de votar os 24 
processos por usuário, independente do Conselheiro Relator, após breve discussão, o 25 
Conselheiro Coordenador para melhor andamento da sessão definiu pela apresentação 26 
dos processos pela ordem da pauta, o que foi aceito por todos. Passou-se então, com a 27 
aprovação dos demais membros e já, com a presença do representante da Secretaria do 28 
Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos, a apresentação dos itens 3.1 a 3.4 e 3.7 a 3.11 , 29 
todos não possuindo outorga de direito de uso na data da fiscalização. Aberta a discussão 30 
e sem nenhum questionamento, o relator considerando os pareceres técnico e jurídico se 31 
manifesta pela manutenção dos autos de infração, o que foi seguido pelos demais 32 
conselheiros. Os autos de infração de números 033/2008, 174/2010, 069/2010, 204/2010, 33 
035/2009, 016/2008, 018/2008, 019/2008 e 046/2008 relativos respectivamente aos 34 
processos 200700029007047, 2009000029008612, 200900029008555, 35 
201000029001831, 200700029003136, 200700029004878, 200700029004898, 36 
200700029004861 e 200700029004900, foram mantidos por unanimidade. Passou-se 37 
então, a apresentação do item 3.5 , processo nº 201000029001824. O Conselheiro 38 
Relator, afirma que o documento de outorga é posterior a lavratura do auto e quem, os 39 
pareceres técnico e jurídico são pelo cancelamento do auto de infração nº 148/2010, fato 40 
com o qual não concorda, se manifestando pela manutenção do auto de infração. 41 
Acrescentou ainda, que a informação contida na defesa, relativa ao erro no 42 
endereçamento da notificação não prejudicou o direito de ampla defesa do usuário. 43 
Apresentado o processo, foi aberta a discussão. O Conselheiro Augusto, fez algumas 44 
considerações, em que se manifesta por uma maior flexibilidade nos julgamentos por 45 
parte da Câmara, e após a discussão foi sugerido pelo Conselheiro José de Paula, que o 46 
mesmo solicitasse vistas ao processo, o que foi aceito pelo representante da Semarh. 47 
Desta forma, o referido processo, não foi votado, devendo ser, na próxima sessão da 48 
Câmara Setorial. Ato contínuo passou-se a apresentação do item 3.6 , processo nº 49 
201000029003898, com a manifestação do Conselheiro Relator pela manutenção do auto 50 
de infração, contrariando aos pareceres técnico e jurídico pelo cancelamento do auto. 51 
Aberta a discussão, o Conselheiro Augusto comenta sobre o novo procedimento em 52 
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relação à mini poços e de igual forma, solicita vistas ao processo e, portanto, o referido 53 
processo, não foi votado, devendo ser, na próxima sessão da Câmara Setorial. Item 4  – 54 
Apresentação e discussão dos processos a serem relatados pelo Conselheiro Danilo 55 
Guimarães Cunha: o Conselheiro Relator sugere a votação em bloco dos itens 4.1 a 4.5 , 56 
por serem semelhantes, apresentando a mesma situação processual, proposta aceita 57 
pelos demais membros. Fundamentando e considerando os pareceres técnico e jurídico, 58 
o Conselheiro Relator se manifesta pela manutenção dos autos de infração de números 59 
055/2009, 037/2009, 036/2009, 039/2009 e 013/2008 relativos respectivamente aos 60 
processos de números 200700029004431, 200700029003177, 200700029003132, 61 
200700029003133 e 200700029004857. Os demais membros concordam e os referidos 62 
autos foram mantidos por unanimidade. Neste momento passou-se ao item 4.6 , processo 63 
nº 200800029006290. Relatado o processo, o Conselheiro Augusto, comentou o pedido 64 
anterior de vistas. O Conselheiro José de Paula comenta a situação da irrigação no 65 
município de Cristalina. O Conselheiro Relator considerando os pareceres técnico e  66 
jurídico se manifesta pela manutenção do Auto de Infração nº 083/2009, os demais 67 
concordam e o referido auto desta forma, foi mantido por unanimidade. Item 4.7 , processo 68 
nº 200700029004897. O Conselheiro Relator comenta que por uma dúvida surgida 69 
quando da análise do processo, o mesmo não foi votado na sessão anterior e faz 70 
proposta de encaminhamento para que os autos retornem a gerência técnica para 71 
verificar o alegado na defesa, divergência no tipo de intervenção, com posterior 72 
encaminhamento a Gerência Jurídica para que se manifeste sobre a necessidade de 73 
lavratura de novo auto de infração. A proposta foi aprovada por todos de forma unânime. 74 
O Conselheiro Coordenador, devido a inversão da pauta, passa ao item 2 : leitura e 75 
discussão da Ata da 10ª Sessão Ordinária da Câmara Setorial de Recursos Naturais, 76 
realizada em 26 de abril de 2012. É proposta pelo Conselheiro Augusto a dispensa da 77 
leitura da Ata, pois a mesma foi encaminhada previamente aos membros do Câmara. A 78 
proposta de dispensa foi aceita e a referida Ata foi aprovada por unanimidade sem 79 
ressalvas. Item 5 : outros assuntos de interesse da Câmara Setorial de Recursos Naturais: 80 
o Conselheiro Relator, comenta sobre o fim da composição atual da Câmara e que para 81 
não deixar processos pendentes, sugere a realização de nova sessão, no dia 26 de junho 82 
de 2012, o que foi aceito pelos demais membros da Câmara. Por fim os conselheiros 83 
Jarede e Leandro justificam o pedido de adiamento da sessão prevista para o dia 12 de 84 
junho. Ambos informaram que por motivos profissionais estavam em viagem naquele dia. 85 
Item 6 : não havendo mais a tratar, o Conselheiro Coordenador José de Paula, agradeceu 86 
a presença de todos e encerrou a sessão que, para constar, lavrei a presente ATA, que 87 
lida e achada conforme, vai devidamente assinada por mim e pelos demais Conselheiros. 88 
Goiânia, 15 de junho de 2012. 89 
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